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LEI N2 062 De 17 de fevereiro de 1.968 

Autoriza o ,Prefeito Municipal a contra-

tar com o Banco do Brasil S/A a .atertu 

ra de um Crédito de NOr$ 25.000,00 (vin 

te Cruzeiros Novos) e dã outras provi-1

dâncias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARA.; 

FAÇO SABER QUE A CIMARA MUNICIPAL DE ALTAITEIRA DECRETOU E EU 

SANCIONO E PROMULGO A PRESENTE LEI: 

Art. 12. Fica o Prefeito Municipal autorizado a contratar 

com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. a abertura de um crédito de até a 

importância de NOr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil Cruzeiros Novos) pelo 1

prazo de 5 (cinco) anos a juros de 12% (doze por cento)ao ano, e outras 1

condições de praxe. 

Art. 22. A importância oriunda da operação de que trata o ar 

tigo anterior será destinada a complementação de recursos para construção 

da rede de distribuição de energia elétrica na cidade de Altaneira, medi-

ante aquisição de Rer$ 25.000,00 (vinte e cinco mil Cruzeiros Novos), a-

ç8es nominativas ordinárias e/bu preferencias do capital social da Compa-

nhia de Eletricidade do Cariri - CELCA, concessionária da distribuição de 

energia elétrica de Paulo Afonso, nesta região. 

Parágrafo ilnico. Fica o Prefeito Municipal na forma desta 

Lei, autorizado a subscrever ações da Companhia de Eletricidade do Cari-1

ri - CELCA. 

Art. 32. O Prefeito Municipal concederá ao Banco do Noraeste 

ao Brasil S.A., COMO condição do financiamento poderes irrevogáveis para 

receber no Banco do Brasil S.A. na cidade de Crato Estado do Ceará, ou em 

outra repartição pagadora competente, as importâncias correspondentes a ' 
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50% (cinquenta por cento) das cotas do Fundo de Participação dos Mutilei-1

pios, constituído do Produto ua arrecadação dos impostos de Renda e Pro-1

ventos e de Produtos Industrializactos, previsto nos Arts. 22, IV e V 2 26 

e seus parãgrafos primeiro e segundo, da Constituiçãe Federal e as dispo-

siçbes do Art. 86 e 94 da Lei Federal n2 5.172, Ue 25.10.66, de conformi-

dade com o disposto no Decreto Federal n2 61.159, de 16.08.67, nos exerci 

cios de 1.968 a 1.972, inclusives as quais poderão ser comprometidas em 

garantia da operação. 

Parágrafo único. Fica o Banco do Nordeste do Brasil S.A. au-

torizado, como mandatário do Município a utilizar as quotas referidas no 

Art. 32 no pagamento do que lhe for devido, dando ciÊncia ao MUhicipio, 1

que leverá a despesa à conta da dotação orçamentária prOpria. 

Art. 42. Anualmente, a partir de 1.969, a Lei Orçamentária ' 

consiganará verba prOrpia para amortização do principal e pagamento de ju 

ros, comisj5es e demais despesas do contrato. 

Art. 52. Fica igualmente o Prefeito Municipal, autorizado a 

abrir um Crédito Especial de NCr$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos Cruzei 

ros Novos) adicional ao Orçamento do corrente exercício de 1.968. 

Art. 62. A presente Lei entrará em vigor na data de sua pu-' 

blicação, revogadas as disposiç5es em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, 

em 17 de fevereiro de 1.968. 

Francisca Pio de Oliveira 

SECRETÁRIA 

José Rufino de Oliveira 

PREFEITO MUNICIPAL 

AUTENTICACAO CERTIFICO, r e4 os devid ins de direito que a present- eltá c orme a orieinal. Altaneira, O rie de 19_2/...

o .9oan cifIcánta";
EFEITO MUNICIPAL
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LEI N2 1 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1.968. 

Autoriza o Prefeito Municipal a contratar com o BANCO 

DO NORDESTE DO BRASIL S.A. a cobertura de um credito / 

de ate a importando de NCR$ 25.000,00 (Vinte e Cinco 
Mil Cruzeiros Novos) e O4 outras rrovicincias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTAUURA. 

Faço saber que a 4mara Municipal de ALTA -IRA decretou e eu saa 

-ciono e promulgo a presente Lei: 

Artigo 12- '2.1.ca o Prefeito Municipal autorizado a contratar com 

o BA-40 DO NORDESTE DO BRASIL S.A. a abertura de um credito de ate a im - 
-portancia de Ncr 25.000100 (Vinte e cinco Mil Cruzeiros Novos), pelo o 
prazo de 5 (cinco) anos, a juros de 12% (doze por cento) ao ano, e outras 
condições de praxe. 

Artigo 22- ' importando oriunda ca operaçgo de que trta o artig( 

anterior ser & destinado à complementação de recursos para a construção da 
rede de distribuiçgo de enrgia eletrica na cidade de ALTAKEIRA-Ce., medi-

-ante a aquisiçgo de NCrr, 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Cruzeiros Novos), 

açOes nominativas ordin&rias e/ou preferencias de capital social da Com - 

-oanhia de 1.etricidade do Cariri-CELCA, concessionSria da distribuiçgo / 

de energia eletrica de Paulo Afonso, nesta região. 

Par4grafo tnico-l'ica o Prefeito Municipal na forma desta lei, na 

-torizado a subscrever aç3es da ampanhia de Eletricidade do Cariri. - CAL 

CA. 

Artigp 32 - O Prefeito Municipal conceder& ao BAKCO DO NORDESTE 

DO BRSIL S.A., como condiçgo do financiamento, poderes irkevog&veis para 

receber no BANCO DO BRASIL S.A., na cidade de CRATO Estado do CEARÃ ou em 

outra repartição pagadora competente, as importencias correspondentes a 3 

50% (cinquenta por cento) das quotas do indo de 1)articipaçgo dos Municl-
-pios, constituído do produto da arrecadaçgo dos Impostos de Renda e Pro-
*ventos e de Produtos Industrializados, previstos nos Arts. 22, nQs IV e 

V, e 26 e seus par&grafos primeiro e segundo, da constituição Federal e 

as disposições dos Arts. 06 e 94 da Lei Federal n2 5.172, de 25.10.66, dE 
conformidade com o disposto no Decreto Federal no 61.159, de 16.08.67, nc 

exercícios de 1967 1 1972$ inclusive, as quais poderão ser comprometidas 

em garantia da operação. 

Par4grafo rica o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A., au-

-torizado, como mandat&rio do Município, a utilizar as quotas referidas / 

no ar t. 32 no pagamento do que lhe fOr devido, dando ci2ncia ao Municípic 

que levar a despesa 1 conta da dotaçgo orçament4ria prclpria. 

rtigc 40- Anualmente, a partir de 19691 a lei prçament&ria co2 
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comissges e demais despesas do contrato. 
"rtigo 5Q - Fica igualmente o k-refeito Munidipal autorizado a abrir 

um cre.ditp especial de Ner$ 5.500,00 ( inco Mil c 4uinhentos ruzeiros 

nos), adicional ao orçameto do corrente exercSedo de l96S. 
Artigo 6Q - presente lei entrar& em vits:r na data de sua publica-

ção, rovogaclas as ãispasiçGes an contrÉrio. 

PAÇO DA PREFEITURA mT,micIrA, DE ALTA IEA aos 17 dias do mes de fev.

-reiro do ano de mil novecentos e sessenta e oito. 

PREFEITO MUNICIPAL 

SWRETÃRIA 



J 

LEI Na • • • mip de • . • .de. • • .... de 1966 

Autoriza o Prefiito Municipal a contratar com 
o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. a cobertura 
de eern crédito de até a importãncía de LCr.... 

fp; 0 2 c;-.4  o  41
) e dá outras provi - 

dênciae. 

61-e-aexeege.e-
O PREFEITO MUNICIPAL DE 

Faço saber que a mara Municipal de./9.4 2: decreteu e 
eu sanciono e promulgo a presênte lei: 

Artigo 12-Fica o Prefeito Municipal autorizado a contra - 
tar com o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. a abertura de um crédito - 
de até a importância de NerSe2-J7:2 1.°9. (ee  )ajaulo prazo de 

(eeee0) anos, a juros de 12% (doze por cento) ao ano, e eutras con 
diçges de praxe. 

Artigo 21-A importância oriunda da operação de que trata' 
o artigo anterior será destinada à complamentação de recursos para a 
construçao da rede de distribuiçao de energia elétrica na cidade de 
/9C7,5 L Ce., mediante a aquisiçao de./25:?)P .Ç . .( ------- )açoes no-
minativas ordinárias e/ou preferenciais do capital social da Companhia 
de Eletricidade do eariri-eELCA, concessionária da distribuição de e-
nergia elétrica de Paulo Afonso, nesta região. 

Parágrafo dnico-Fica o Prefeito Municipal na forma desta 
lai,autorizado a subscrever açoes da Companhia de Eletricidade do Ca-
riri - CELLA. 

Artigo 31 - e Prefeito Municipal concederá ao Canca da - 
ardeste do Brasil S.A., como condição do financiamento.podeses irre-
vogáveis para receber no Banco do Brasil S.A., na civade de Liee-ro 
Estado dea  CERRF)  ou em outra repartiçao pagadora competente, as 
importâncias correspundentes a 50;,; (cinquenta por cento) das quotas ' 
do Fundo de Participação dos fiunicípics, constituido do produto da 
recadação dos Impostos de Renda e Proventos e de Produtos Industria1á 
zados, previstos nos Arts.22, nas IV e V, e 26 e seus paragrafas pri-
meiro e segundo, da Constituição Federal e as eisposiçoes dos Arts.66 
e 94 da Lei federal na 5.172. de 25.10.66, de conformidade com o dis-
posto no Decreto Federal na 61.159, de 16.08.67, nos exercícios de 1/ 

1966 a 1972, inclusive,as quais poderão ser comprometidas ee garantia 
da operação. 

Parágrafo dnico-Fica o BANCO DO NORDESTL DO BRASIL S.A.,/ 
autorizado,como mandatário do Município, a irksksisim~ utilizar as quo-
tas referidas no art. 31 no pagamento do que lhe fór devido, dando eá 
ência ao Município,que lavará a despesa à conta da dotação orçamentáJ 
ria ardpria. 

Artigo 41-Anualmente, a partir de 196_7; a lei orçamentária 

consignara verba própria para amortização do principal e pagamento de 

juros, comissges e demais despesas do contrato. 

Artigo 51-Fica igualmente o Prefeito eunicipal autorizado 

e abrir um crédito especial de Ur ,575-0c2   cruzeiros no 

èdicicnal ao orçamento do corrente exercício de 196S. 

Artigo 6*-A presente lei entrará ee vigor na data de sua a 
Put1icaçao,revogadan as disposeçoes em contrário. 

PAÇO DA PREfEITURA MUNICIPAL CE  ao 

do ano de mil novecentoa a sessenta e diale da mês de 

onvríA.Tn ~rirem 


